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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 6 de Junho de 2005
O Conselho do Governo, reunido aos três dias do mês de Junho, na ilha de São Miguel, deliberou aprovar as seguintes medidas:

1. Reforçar em três milhões de euros o financiamento aos projectos candidatados na I e II Fase do Programa SIDEL – Subsistema para o Desenvolvimento Local, tendo em consideração o elevado número de intenções de investimentos privados apresentados. Este reforço orçamental irá permitir aprovar mais 60 projectos empresariais, assegurando-se o financiamento total de 347 empreendimentos privados na I e II fase de candidaturas.

2. Autorizar a abertura de uma nova fase de apresentação de candidaturas ao Programa SIDEL – Subsistema para o Desenvolvimento Local, com o apoio financeiro de cinco milhões de euros para novos projectos de investimento, cujo prazo de apresentação de candidaturas irá decorrer entre 1 de Junho e 15 de Julho de 2005.

Estas medidas, implicam um reforço de oito milhões de euros dos apoios ao investimento privado, através dos sistemas de incentivos, com o objectivo de dinamizar o crescimento económico regional, expandir a base económica produtiva, promover a coesão regional e fomentar a criação de emprego sustentado.

Com este esforço financeiro, o Governo Regional dos Açores assegura uma comparticipação global, até ao final de 2005, de 31 mil euros aos investimentos privados aprovados no âmbito do SIDEL – Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, demonstrando a aposta na dinamização crescente da iniciativa privada, como vector estratégico de desenvolvimento da Região.

3. Adjudicar, na sequência de um concurso público internacional, à empresa SATA - Gestão de Aeródromo SA, a concessão do serviço público aeroportuário de apoio à aviação civil, nos aeródromos do Corvo, Graciosa, Pico, São Jorge e na Aerogare das Flores, pelo período de 10 anos, pelo montante de 23.217.885 euros.

Esta medida pretende modernizar e aumentar a eficácia da gestão dos equipamentos e das infra-estruturas aeroportuárias, contribuindo para a melhoria dos serviços prestados aos utentes.

4. Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que define o Estatuto do Ensino Particular Cooperativo e Solidário.

A evolução do sistema educativo resultante do desaparecimento da rede de externatos, da expansão do ensino público e do surgimento do sistema de ensino profissional originou a necessidade de criar um enquadramento legislativo uniforme aplicável a todo o ensino particular e cooperativo, nele se incluindo as instituições que ministram a educação pré-escolar e as escolas profissionais.

O presente diploma estabelece as normas e requisitos de criação, autorização e suspensão de funcionamento; define os órgãos de gestão e suas competências; o enquadramento da autonomia e paralelismo pedagógico; o regime de gestão administrativa e pedagógica dos alunos e pessoal docente e estabelece os regimes de apoio da Administração Regional;

5. Aprovar, através de Resolução, o Plano Integrado para a Ciência e Tecnologia, um instrumento estratégico constituído por um conjunto de sete programa específicos destinados à dinamização dos diferentes sectores de actividade cientifica e tecnológica e à promoção da Sociedade de Informação e do Conhecimento.

Constituem o Plano Integrado para a Ciência e Tecnologia os seguintes programas:

- Programa de Apoio às Instituições de Investigação Cientifica;
- Programa de Apoio a Projectos de Investigação Cientifica e Tecnológica com interesse para o desenvolvimento sustentável dos Açores;

- Programa de Apoio à Formação Avançada;

- Programa de Apoio à Divulgação Científica e Tecnológica;

- Programa de Apoio a Iniciativas de I e D de contexto empresarial;

- Programa de Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação;

- Programa de Apoio à Integração dos cidadãos Portadores de Deficiência na Sociedade de Conhecimento.

O Plano Integrado para a Ciência e Tecnologia, concretiza os objectivos definidos na Estratégia de Lisboa 2000, aumentando o investimento regional na Investigação e Desenvolvimento, o emprego cientifico, o acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, potenciando a competitividade e o crescimento da economia regional.

6. Aprovar uma Resolução que define os princípios orientadores e disciplina a gestão dos resíduos produzidos nos diversos serviços da administração regional autónoma e cria a respectiva Comissão de Acompanhamento.

Tendo em consideração que o desenvolvimento sustentado dos Açores encontra-se intrinsecamente relacionado com o planeamento adequado da gestão de resíduos na Região, a administração regional autónoma, ao produzir resíduos, deve assumir também as suas responsabilidades ao nível da prevenção, planeamento e gestão dos seus resíduos estabelecendo-se para o efeito um conjunto de regras a que fica sujeita todos os resíduos produzidos pela Administração Regional nomeadamente a sua deposição, armazenamento e destino final por forma a não causar prejuízo para o ambiente.

Os princípios de gestão dos resíduos estabelecidos visam assegurar a redução da produção por via da adopção de tecnologias mais limpas, a sua rentabilização e valorização ou a sua eliminação adequada.

7. Aprovar uma resolução, que determina a elaboração do Plano Sectorial das Cavidades Vulcânicas e dos Monumentos Naturais Regionais existentes na Região Autónoma dos Açores com os seguintes objectivos:

- Estabelecer orientações para a gestão territorial das Cavidades Vulcânicas e dos Monumentos Naturais Regionais nomeadamente das grutas e algares vulcânicos, fendas e grutas de erosão e dos seus valores ecológicos, estéticos, científicos e culturais;

- Estabelecer o regime de salvaguarda dos recursos e valores naturais das cavidades, fixando os usos e o regime de gestão compatíveis com a utilização sustentável do território;

- Estabelecer directrizes para o seu zonamento em função das respectivas características, prioridades de conservação e de turismo ambiental;

- Fornecer orientações sobre a inserção em plano municipal ou especial do ordenamento do território das medidas e restrições mencionadas nas alíneas anteriores;

- Definir as condições, os critérios e o processo a quando da realização de avaliação de impacte ambiental. 
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